
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030031109/2017 
Proc. ProcNit: 030015503/2021 

Data:             08/08/2022 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO: 53548 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 3.440,17 

RECORRENTE: MBR ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 44) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de Infração 

53548 (fls. 04/08), lavrado em 27/12/2017 (fls. 04), cujo recebimento pelo contribuinte se 

deu na mesma data. 

O motivo da autuação foi a falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN, relativo ao período de agosto e outubro/2017, uma vez que houve o 

abatimento na base de cálculo utilizada dos materiais empregados nas obras, referente 

aos serviços enquadrados no subitem 7.02 (Execução, por administração, empreitada ou 

subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras 

semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, 

terraplenagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, 

peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador 

de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS)) da lista de 

serviços constante do Anexo III da Lei no 2.597/08.  

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que seu direito de 

defesa teria sido cerceado uma vez que não constaria no auto de infração a declaração 

circunstanciada dos fatos concretos que justificariam a exigência do tributo (fls. 12). 

Alegou que a possibilidade de dedução dos materiais na construção civil teria sido 

pacificada pelo STF, quando do julgamento do Recurso Extraordinário no 603.407 com 
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repercussão geral, independentemente destes terem sido produzidos pela própria 

prestadora de serviços ou adquiridos de terceiros (fls. 13). 

Finalizou acrescentando que, ainda que não seja reconhecido pelo CTM, o abatimento 

dos materiais aplicados na obra estaria sendo efetuado pela própria Fazenda Municipal 

ao considerar as notas de materiais fornecidos, nos termos do art. 10, § 1º de Decreto no 

11.089/12 (fls. 19/20). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância consignou que, pela simples 

leitura do relato do auto de infração, se constata que o contribuinte foi cientificado que 

foi autuado por realizar abatimentos na base de cálculo do imposto, referente aos 

materiais aplicados nas obras e que todos os requisitos previstos na legislação estariam 

presentes no documento, não se configurando nenhum cerceamento do direito de defesa 

(fls. 32). 

Consignou que a legislação municipal prevê a dedução apenas das mercadorias 

fornecidas e produzidas pelo prestador fora do local da obra, que estão sujeitas ao ICMS. 

Além disso, afirmou que a interpretação da LC no 116/03 não pode ser realizada 

isoladamente, com base apenas no art. 7º, § 2º, inciso I, tendo em vista que o próprio 

dispositivo remete o intérprete ao subitem 7.02 que prescreve a exclusão somente das 

mercadorias tributadas pelo imposto estadual, sendo este o entendimento adotado pelo 

STJ (fls. 35/37). 

Esclareceu que a decisão do STF citada pela recorrente não havia transitado em julgado 

à época e que se referia à fatos geradores ocorridos anteriormente à LC no 116/03, sendo 

que o STJ, mesmo após o julgamento da corte superior, manteve o entendimento acima. 

Por outro lado o próprio STF reconheceu que a decisão tomada anteriormente teve por 

base apenas a discussão relacionada à recepção do art. 9º, § 2º, alínea a do DL no 406/68 

pela Constituição Federal de 1998 (fls. 38/41). 
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Ressaltou que, ainda que se admitisse a dedução, haveria a necessidade de comprovação 

de que os materiais teriam sido empregados na prestação dos serviços, o que não teria 

ocorrido no caso em discussão. Por outro lado, afirmou que a dedução de 50%, prevista 

no art. 10, § 1º de Decreto no 11.089/12, somente seria aplicável nos casos de lançamento 

por arbitramento e que a prática observada pela SMF seria o abatimento dos materiais 

adquiridos pelo próprio tomador dos serviços cujo valor não poderia compor o preço do 

serviço (fls. 42/43). 

A decisão de 1ª instância (fls. 44), em 19/02/2018, acolhendo o parecer, foi no sentido da 

manutenção do auto de infração.  

Foi encaminhada correspondência, em 21/02/2018 (fls. 45), com registro de entrega ao 

interessado em 01/03/2018 (fls. 49), sendo solicitada a prorrogação de prazo em 

19/03/2018 (fls. 46), que foi deferida em 20/03/2018 (fls. 48). 

O recurso administrativo foi protocolado em 06/04/2018 (fls. 51/80).  

Em sede de recurso, a contribuinte reiterou as teses da impugnação especialmente no 

que se refere à tese de que a LC no 116/03 não teria estabelecido uma isenção heterônoma 

mas fixado a base de cálculo do ISSQN e que o STJ, apesar de temporariamente ter 

acolhido a tese da isenção heterônoma, posteriormente teria alinhado seu 

posicionamento à orientação firmada pelo STF (fls. 53). 

De acordo com a recorrente, tanto os insumos adquiridos de terceiros pela empreiteira 

quanto os produzidos pela prestadora fora do local da obra não estariam incluídos na 

base de cálculo do ISSQN (fls. 63/65). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 
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A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 01/03/2018 (quinta-feira) (fls. 49), como 

o prazo recursal era de 20 (trinta) dias e foi deferida a prorrogação por igual período (fls. 

48), seu término se daria em 10/04/2018 (terça-feira), tendo sido a petição protocolada 

06/04/2018 (fls. 51), esta foi tempestiva. 

A controvérsia principal dos autos consiste na verificação do procedimento correto 

relativamente à apuração da base de cálculo do ISSQN referente aos serviços de 

construção civil, uma vez que a autoridade fiscal promoveu a glosa de deduções de 

materiais efetuadas pela recorrente. 

Não se sustenta a alegação de cerceamento de defesa por falta de declaração 

circunstanciada dos fatos que justificariam a exigência do tributo, pela simples análise 

do auto de infração, verifica-se que o relato do auto de infração é inequívoco ao consignar 

que a cobrança foi motivada pela exclusão indevida dos valores correspondentes aos 

materiais empregados na prestação dos serviços quando da apuração da base de cálculo 

do imposto municipal. 

Por outro lado, basta uma simples consulta ao sistema de emissão de notas fiscais (fls. 

93/96) para se constatar que os valores lançados na planilha que compõe o auto de 

infração correspondem exatamente às deduções assinaladas nos documentos fiscais pelo 

próprio contribuinte com marcação da tributação para Niterói. 

Com efeito, verifica-se que a recorrente está exercendo de forma ampla seu direito de 

defesa nos autos deste processo, sendo-lhe assegurado o enfrentamento de todas as 

questões por ela suscitadas. Portanto, revela-se incabível o argumento de que não foram 

observados os requisitos formais no lançamento efetuado já que a descrição 

pormenorizada dos fatos está presente de forma cristalina no relato do Auto que deve 

ser considerado em conjunto com a especificação da base de cálculo levada a cabo na 

planilha de levantamento fiscal que compõe o documento. 
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Conforme bem destacou o parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância, o 

procedimento previsto no art. 101, § 1º do Decreto no 11.089/12, somente tem aplicação 

na hipótese de lançamento por arbitramento, sendo abatidos apenas os materiais 

adquiridos pelo próprio tomador dos serviços cujos valores devem ser excluídos do 

preço do serviço que tem sua fixação pelo prestador, em observância ao disposto no 

Parágrafo Único2 do art. 14 da Instrução Normativa Nº 01/2012. 

 

1 Art. 10. O arbitramento da base de cálculo do ISSQN incidente sobre os serviços de construção 
civil terá como parâmetro o custo unitário básico da construção (CUB) em vigor na data do 
lançamento, conforme os padrões estabelecidos em tabela específica publicada pelo Sindicato da 
Indústria da Construção Civil do Estado do Rio de Janeiro (SINDUSCON-RIO), na forma do 
disposto na ABNT NBR 12721:2006, levando-se em conta os elementos contidos no projeto 
aprovado pela Secretaria Municipal de Urbanismo ou constantes da planta do imóvel, aplicando-
se a seguinte fórmula:  

BC = ATC x CUB da categoria x 1,2  

Onde,  

BC = base de cálculo arbitrada do ISSQN.  

ATC = área total construída.  

CUB = custo unitário básico, de acordo com a categoria da construção.  

1,2 = fator estabelecido para contemplar os itens que não compõem o valor do CUB, tais como, 
fundações, submuramentos, elevadores, equipamentos e instalações, playground (quando não 
classificado como área construída), obras e serviços complementares (urbanização, recreação, 
piscinas, campos de esporte, ajardinamento, instalação e regulamentação do condomínio), 
impostos, taxas e emolumentos cartorais, projetos arquitetônicos, estruturais, de instalação e 
especiais, remuneração do construtor e remuneração do incorporador.  

§ 1º Na hipótese de legalização de acréscimo de área construída referente a pavimento telhado 
dos edifícios (casa de máquinas, caixas d’água e similares), garagens, abertas sob pilotis, 
inclusive em andares superiores, descobertas com acesso permanente em pavimentos acima do 
térreo, quadras de esportes cobertas, telheiros, inclusive em terraços e outras estruturas com 
características similares (exceto varandas), sótãos com acesso permanente e jiraus, casas pré-
fabricadas de madeira, subsolos e espelhos d’água das piscinas descobertas, o valor da base de 
cálculo será ajustado, reduzindo em 50% (cinquenta por cento) o seu valor normal.  

(...) 

2 Art. 14. Quando da apuração do ISS devido pelo sujeito passivo, o fiscal de tributos deverá 
observar o seguinte: 

(...) 
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Já a questão referente à possibilidade de dedução na base de cálculo dos materiais 

empregados nos serviços tipificados no subitem 7.02 da lista anexa ao CTM tomando-se 

por base o julgamento do RE no 603.407 pelo STF, já foi enfrentada por este Conselho de 

Contribuintes que decidiu, por maioria, nos autos do processo administrativo 

030011592/2021, que são dedutíveis apenas os materiais objeto de circulação de 

mercadoria, e não aqueles aplicados na prestação do serviço. 

Vale a pena trazer à colação parte do voto esclarecedor do Conselheiro Eduardo Sobral 

que foi o relator do citado processo: 

“No que tange à dedução dos custos dos insumos, devo revisar meu entendimento 

anterior, considerando o julgamento do RE 603.497 AgR-segundo pelo Supremo 

Tribunal Federal, após anos de controvérsia sobre o alcance do art. 9º, §2º Decreto-

Lei n. 406/68 e, posteriormente, do art. 7º, §2º da LC n. 116/03.  

Até então, prevalecia o entendimento de que o Supremo Tribunal Federal teria 

autorizado a dedução do valor dos materiais utilizados na prestação dos serviços 

descritos nos subitens 7.02 e 7.05, independentemente da sua origem (adquiridos 

de terceiros ou produzidos pelo próprio contribuinte). 

Essa posição era irrefletidamente endossada pelos Tribunais locais e pelo Superior 

Tribunal de Justiça, que se apoiavam na ideia de que a matéria havia sido pacificada 

pela corte constitucional.  

Contudo, é certo que o Supremo Tribunal Federal jamais decidiu tal questão no 

âmbito do RE 603.497/MG, na medida em que tal matéria (base de cálculo) tem 

natureza infraconstitucional. Em verdade, o Supremo Tribunal Federal apenas 

 
Parágrafo único. Não será incluído na base de cálculo do ISS incidente sobre os serviços 
prestados pelo construtor, empreiteiros ou subempreiteiros o valor dos materiais adquiridos 
diretamente pelo proprietário do imóvel em construção para utilização no respectivo canteiro de 
obras, desde que devidamente comprovado por documentação idônea. Neste caso, a nota fiscal 
de serviços deverá registrar apenas o valor dos serviços prestados, sem inclusão do valor dos 
materiais. 
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decidiu uma questão de direito intertemporal: a recepção do art. 9º, §2º do Decreto-

Lei n. 406/68 pela Constituição de 1988. A própria ementa já era indicativa de tal 

conclusão, verbis:  

‘TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - ISS. DEFINIÇÃO 

DA BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO DOS GASTOS COM 

MATERIAIS EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL. 

RECEPÇÃO DO ART. 9º, § 2º, b, DO DECRETO-LEI 406/1968 PELA 

CONSTITUIÇÃO DE 1988. RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 

FIRMADA POR ESTA CORTE. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL.  

(RE 603497 RG, Relator(a): ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado 

em 04/02/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-081 

DIVULG 06-05-2010 PUBLIC 07-05-2010 EMENT VOL-02400-08 

PP01639)  

Tal ponto restou plenamente esclarecido em junho de 2020 pela Ministra Rosa 

Weber ao julgar o RE 603.497 AgR-segundo. Na oportunidade, o Tribunal 

asseverou que a sua jurisprudência se circunscrevia a asseverar recepcionado pela 

Constituição de 1988 o art. 9º, §2º, “b” do Decreto-Lei n. 406/68, sem, contudo, 

estabelecer interpretação sobre o seu alcance, nem analisar sua subsistência frente 

à novel legislação (LC n. 116/03), o que cabe ao Superior Tribunal de Justiça:  

‘EMENTA DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 

DE QUALQUER NATUREZA. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE DE 

CÁLCULO. MATERIAL EMPREGADO. DEDUÇÃO. RECEPÇÃO 

DO ART. 9º, § 2º, “A”, DO DL 406/1968. ACÓRDÃO DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE NÃO DESTOA DA 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  
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1. A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, reafirmada na 

decisão agravada, circunscreve-se a asseverar recepcionado, pela Carta de 

1988, o art. 9º, § 2º, “a”, do DL 406/1968, sem, contudo, estabelecer 

interpretação sobre o seu alcance nem analisar sua subsistência frente à 

legislação que lhe sucedeu – em especial, a LC 116/2003 -, tarefas de 

competência do Superior Tribunal de Justiça.  

2. No caso, o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, objeto do recurso 

extraordinário, não destoou da jurisprudência desta Suprema Corte, 

porque, sem contrariar a premissa de que o art. 9º, § 2º, “a”, do DL 

406/1968 foi recepcionado pela atual ordem constitucional, e considerada, 

ainda, a superveniência do art. 7º, § 2º, I, da LC 116/2003, restringiu-se 

a delimitar a interpretação dos referidos preceitos infraconstitucionais, 

para concluir pela ausência, na espécie, dos requisitos para a dedução, da 

base de cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), 

de materiais utilizados no fornecimento de concreto, por empreitada, para 

construção civil.  

3. Agravo interno conhecido e parcialmente provido, para, reafirmada a 

tese da recepção do art. 9º, § 2º, do DL 406/1968 pela Carta de 1988, 

assentar que sua aplicação ao caso concreto não enseja reforma do acórdão 

do STJ, uma vez que aquela Corte Superior, à luz do estatuído no art. 105, 

III, da Constituição da República, sem negar a premissa da recepção do 

referido dispositivo legal, limitou-se a fixar-lhe o respectivo alcance.  

(RE 603497 AgR-segundo, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, 

julgado em 29/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 

GERAL - MÉRITO DJe-201 DIVULG 12-08-2020 PUBLIC 13-08- 

2020)  

O acesso ao inteiro teor do voto da Ministra Rosa Weber é esclarecedor, pois nele é 

apresentado todo o histórico legislativo, em especial o tratamento dado à questão da 
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dedução da base de cálculo do ISS pelo Decreto-Lei n. 406/68 e, posteriormente, 

pela LC n. 116/03.  

Com efeito, a controvérsia se encontra na intepretação a ser dada à expressão 

“fornecidos pelo prestador” contida no art. 9º, §2º, “a” do Decreto-Lei nº 406/6811 

e repetida no art. 7º, §2º da LC n. 116/0312. O que deve ser considerado como 

“material fornecido pelo prestador do serviço” a ser deduzido da base de cálculo do 

ISS?  

Naturalmente, o ISS é um imposto cumulativo (base de cálculo “cheia”), o qual, de 

acordo com o art. 1º, §2º da LC n. 116/03, incide sobre o preço total do serviço, 

ainda que a prestação envolva o fornecimento de mercadoria, ressalvadas as 

exceções expressamente disciplinadas na Lista Anexa:  

Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência 

dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação 

de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam 

como atividade preponderante do prestador.  

§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela 

mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ainda que sua 

prestação envolva fornecimento de mercadorias.  

Ao se observar a Lista Anexa, em especial os subitens 7.02 e 7.05, é possível 

constatar a parte final dos dispositivos ressalva “o fornecimento de mercadorias 

produzidas pelo prestador dos serviços fora do local da prestação dos serviços, que 

fica sujeito ao ICMS”.  

7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de 

obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras 

semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, 
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drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a 

instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o 

fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do 

local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).  

7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, 

portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo 

prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica 

sujeito ao ICMS).  

O mesmo ocorria ao tempo da vigência do Decreto-Lei nº 406/68, nos itens 19 e 20:  

19. Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de 

construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes, 

inclusive serviços auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de 

mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da 

prestação dos serviços, que ficam sujeitas ao ICM).  

20. Demolição; conservação e reparação de edifícios (inclusive elevadores 

neles instalados), estradas, pontes e congêneres (exceto o fornecimento de 

mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da 

prestação dos serviços, que ficam sujeitas ao ICM)  

Tal quadro, esclareceu a Ministra Rosa Weber, deu origem a 2 (duas) correntes 

interpretativas: (1) a primeira, no sentido de que o abatimento somente se aplica às 

mercadorias mencionadas entre parênteses no item da lista anexa, ou seja, às 

mercadorias produzidas pelo prestador fora do local da prestação de serviços, que 

se sujeitavam ao antigo ICM; (2) a segunda, no sentido de que o abatimento diria 

respeito às mercadorias produzidas no próprio local da prestação dos serviços, de 

modo que o ISS não alcançaria o valor relativo a mercadoria alguma, quer fossem 

produzidas no local da prestação do serviço, quer fora dele.  
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É certo que a primeira corrente sempre foi a prevalecente no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça, que é o órgão jurisdicional responsável por dar a última 

palavra acerca da interpretação da legislação federal. Para a Corte, o ISS deveria 

incidir sobre o custo do serviço em sua totalidade (base de cálculo “cheia”), salvo 

nas situações em que os bens fossem produzidos pelo prestador de serviços e 

sujeitados a atos de mercancia (compra e venda), nunca quando adquiridos de 

terceiros e utilizados como insumos nas obras.  

‘TRIBUTÁRIO. ICMS. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS. 

DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS. EMPRESA DE CONSTRUÇÃO 

CIVIL. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.  

1. As empresas de construção civil não são contribuintes do ICMS, salvo 

nas situações que produzam bens e com eles pratiquem atos de mercancia 

diferentes da sua real atividade, como a pura venda desses bens a terceiros; 

nunca quando adquirem mercadorias e as utilizam como insumos em suas 

obras.  

2. Há de se qualificar a construção civil como atividade de pertinência 

exclusiva a serviços, pelo que "as pessoas (naturais ou jurídicas) que 

promoverem a sua execução sujeitar-se-ão exclusivamente à incidência de 

ISS, em razão de que quaisquer bens necessários a essa atividade (como 

máquinas, equipamentos, ativo fixo, materiais, peças, etc.) não devem ser 

tipificados como mercadorias sujeitas a tributo estadual" (José Eduardo 

Soares de Melo, in "Construção Civil - ISS ou ICMS?", in RDT 69, pg. 

253, Malheiros).  

3. Precedentes desta Corte Superior.  

4. Recurso provido.  

(RMS 9630/MG, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 13/06/2000, DJ 07/08/2000, p. 98)’ 
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‘PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONSTRUÇÃO CIVIL. ISS. 

BASE DE CÁLCULO. PREÇO TOTAL DO SERVIÇO. 

ABATIMENTOS. INVIABILIDADE. CONCRETAGEM. SÚMULA 

167/STJ.  

1. O ISS incide sobre o preço total do serviço de construção civil. Os 

insumos adquiridos de terceiros pelo construtor e utilizados na obra 

compõem a base de cálculo do tributo municipal.  

2. Entendimento sumulado no que se refere à concretagem (Súmula 

167/STJ).  

3. Sujeitam-se ao ICMS e são excluídas da base de cálculo do ISS somente 

as mercadorias produzidas fora do local da prestação do serviço e 

comercializadas pela contribuinte. Precedentes do STJ.  

4. Agravo Regimental não provido.  

(AgRg nos EDcl no REsp 973.432/MG, Segunda Turma, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, julgado em 02/12/2008)’  

Tanto assim é que o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula n. 167, no 

sentido de que o fornecimento de concreto, para a construção civil, caracteriza 

prestação de serviço, sujeitando-se à incidência do ISS:  

‘Súmula n. 167, STJ. O fornecimento de concreto, por empreitada, para 

construção civil, preparado no trajeto até a obra em betoneiras acopladas 

a caminhões, é prestação de serviço, sujeitando-se apenas à incidência do 

ISS’.  

Sem embargo, assentou o Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 603.497 

AgR-segundo que tal exegese, apesar de restritiva, não se mostra ofensiva à 

Constituição da República. Em outras palavras, é compatível com o Sistema 
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Tributário Nacional a interpretação dada pelo Superior Tribunal de Justiça ao art. 

9º, §2º, “a” do Decreto-Lei n. 406/68 (e ao art. 7º, §2º da LC n. 116/03) de que só 

haverá dedução na base de cálculo do ISS quando o prestador do serviço de 

construção civil for também contribuinte do ICM-ICMS e, por conseguinte, 

fornecer mercadorias paralelamente à prestação do serviço.  

Por tais motivos, o Supremo Tribunal Federal, com esteio no voto da Ministra Rosa 

Weber, deu parcial provimento ao Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO 

DE BETIM/MG não só para reafirmar a tese de direito intertemporal (recepção do 

art. 9º, §2º do Decreto-Lei nº 406/68 pela Constituição de 1988), mas também para 

assentar que essa interpretação não ensejava reforma do acórdão do Superior 

Tribunal de Justiça, cujo conteúdo era no sentido da impossibilidade de dedução 

dos materiais adquiridos de terceiros da base de cálculo do ISS.  

O Agravo Regimental no RE 603.497, pois, teve o condão de corrigir anos de má 

interpretação da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o tema da 

dedução da base de cálculo do ISS na prestação de serviços de construção civil. Em 

outras palavras, teve o relevante papel de, ainda que tardiamente, aprumar a 

discussão sobre o tópico e esclarecer que a indedutibilidade dos materiais adquiridos 

de terceiros da base de cálculo do ISS na prestação de serviço de construção civil - 

orientação do Superior Tribunal de Justiça até então - é plenamente compatível com 

a ordem constitucional.  

Nesse sentido, o art. 80, §§ 1º e 13 da Lei Municipal n. 2.597/08 dispõe que o preço 

do serviço é total da receita bruta, sem qualquer dedução, salvo as mercadorias 

produzidas pelo prestador do serviço fora do local da execução do serviço, desde que 

devidamente faturadas e com destaque do respectivo ICMS, sendo indedutíveis os 

materiais adquiridos de terceiros e aplicados na prestação do serviço:  

‘Art. 80. A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço.  
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§ 1º Preço do serviço é o total da receita bruta a ele correspondente sem 

quaisquer deduções, ainda que a título de subempreitada, frete, despesa ou 

Imposto, exceto os descontos ou abatimentos concedidos 

independentemente de obrigação condicional.  

§ 13. Quando se tratar dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da 

lista do Anexo III, o imposto será calculado sobre o preço do serviço, deste 

excluído o valor do fornecimento de mercadorias produzidas pelo 

prestador do serviço fora do local da execução do serviço, desde que 

devidamente faturadas e com destaque do respectivo ICMS, sendo 

indedutíveis os materiais adquiridos de terceiros e aplicados na prestação 

do serviço’.  

A redação é clara: são dedutíveis apenas os materiais objeto de circulação de 

mercadoria, e não aqueles aplicados na prestação do serviço, como acontece com os 

tubos flexíveis no presente caso. Portanto, afasto o pedido de abatimento das 

mercadorias da base de cálculo do ISS”. 

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 08 de agosto de 2022. 

08/08/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 08/08/2022 12:23

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 08/08/2022 12:23
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  Nº do documento:  00001/2022  Tipo do documento:  DOCUMENTO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  08/08/2022 12:24:09

  Código de
Autenticação:  E6E45E9D8E0AD1DC-7

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Em 08/08/2022.

 

Documento assinado em 08/08/2022 12:24:09 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  03659/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  10/08/2022 12:23:30

  Código de
Autenticação:  3314E2C65B0435BE-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem a Conselheira Maria Elisa Vidal Bernardo para emitir relatório e voto nos autos, observando os
prazos regimentais.

Em 10 de agosto de 2022  

 

Documento assinado em 10/08/2022 12:23:30 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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Recorrente: MBR ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 

Recorrido: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

EMENTA: ISS. RECURSO VOLUNTÁRIO. DEDUÇÃO DA 

BASE DE CÁLCULO DOS MATERIAIS EMPREGADOS NA 

OBRA. SOMENTE SÃO DEDUTÍVEIS DA BASE DE 

CÁLCULO AS MERCADORIAS PRODUZIDAS PELO 

PRESTADOR DO SERVIÇO FORA DO LOCAL DE 

EXECUÇÃO, SUJEITAS AO ICMS. ART. 7º, §2º, DA LC 

116/2003. ART. 80, §13, LEI MUNICIPAL 2.597/2008. 

 

 
Senhor Presidente e demais Conselheiros, 

  

 Trata-se de recurso voluntário apresentado por MBR Engenharia e Construções LTDA., 

em 06/04/2018, contra a decisão de primeira instância que julgou improcedente a impugnação ao 

auto de infração nº 53.548, referente aos períodos de agosto e outubro de 2017 (fls. 51 a 80). 

 A recorrente alega, em síntese, que: 

a) Houve cerceamento do direito ao contraditório e à ampla defesa pelo fato de não constar 

no auto de infração a comprovação de que o contribuinte tem reiteradamente abatido da 

base de cálculo do ISS 50% a título de material, nem uma descrição circunstanciada do 

fato punível ou dos fatos concretos que justificaram a exigência do tributo; 

b) De acordo com o artigo 7º da Lei Complementar 116/2003, os valores de materiais 

fornecidos pelo prestador de serviços correspondentes aos subitens 7.02 e 7.05 da lista de 

serviços anexa à lei não devem ser incluídos na base de cálculo do ISS; 

c) O STF, por ocasião do julgamento do RE 603.497, reconheceu a repercussão geral do 

tema, estabelecendo o entendimento no sentido da possibilidade da dedução da base de 

cálculo do ISS dos materiais empregados na construção civil; 

d) De acordo com o parágrafo 1º do artigo 10 do Decreto 11.089/2012, nas obras de 

construção civil referentes a pavimento telhado (casa de máquinas, caixas d’água e 

similares), garagens abertas sob pilotis, inclusive em andares superiores, descobertas com 

acesso permanente em pavimentos acima do térreo, quadras de esportes cobertas, 

telheiros, inclusive em terrações e outras estruturas com características similares (exceto 
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varandas), sótãos com acesso permanente e jiraus, casas pré-fabricadas de madeira, 

subsolos e espelhos d´agua das piscinas descobertas, o valor da base de cálculo do ISS 

será ajustado, reduzindo-se em 50%; 

e) A dedução do material aplicado na obra é a uma prática reiteradamente observada pelas 

autoridades administrativas, o que corresponderia a norma complementar das leis, dos 

tratados e das convenções internacionais e dos decretos, conforme disposto do artigo 100 

do Código Tributário Nacional. 

Requer que o lançamento impugnado seja julgado improcedente. 

O representante da Fazenda se manifestou no sentido do conhecimento e não provimento 

do recurso voluntário (fls. 98 a 111). 

É o relatório. 

 

Da tempestividade 

Foi dada ciência da decisão de primeira instância à recorrente em 01/03/2018 (fl. 49) e o 

recurso foi protocolizado em 06/04/2018 (fl. 51). Tendo em vista que houve prorrogação do prazo 

recursal por 20 dias (fl. 48), o recurso apresentado é tempestivo. 

  

Do cerceamento de defesa e do contraditório 

A requerente alegou cerceamento de defesa e afronta ao princípio do contraditório por 

não terem sido especificados no auto de infração a comprovação de que o contribuinte tem 

reiteradamente abatido da base de cálculo do ISS 50% a título de material e a descrição 

circunstanciada do fato punível ou dos fatos concretos que justificaram a exigência do tributo. 

De acordo com o auto de infração, o valor do ISS devido foi apurado com base nas 

informações e dados colhidos nos livros, documentos e demonstrativos contábeis do próprio 

contribuinte (diários, balancetes de verificação, DRE´s, balanços e emissões de notas fiscais no 

antigo sistema WebISS) durante a ação fiscal. Sendo assim, o contribuinte tem pleno acesso a 

esses dados. 

As notas fiscais emitidas pelo próprio contribuinte ficam disponíveis no sistema 

informatizado da Secretaria de Fazenda. Sendo assim, as informações poderiam ter sido 
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facilmente obtidas pela contribuinte. 

Além disso, o auto de infração menciona o número do processo de ação fiscal que deu 

origem à autuação (030029161/2017), que poderia ser consultado ou cuja cópia poderia ter sido 

recebida pelo contribuinte por meio de um pedido de certidão de inteiro teor. 

Cabe lembrar que não há prova nos autos de que foi negado o acesso ao processo de ação 

fiscal que deu origem ao auto de infração. 

Ressalto ainda que o auto de infração apresentou todos os requisitos estabelecidos no 

artigo 142 da Lei 5172/1966 – Código Tributário Nacional1 – e no artigo 16 do Decreto Municipal 

10.487/20092.  

Observa-se também que o contribuinte pode impugnar o lançamento, apresentar recurso 

e se manifestar nos autos sempre que julgou necessário. 

Sendo assim, não houve cerceamento aos direitos ao contraditório e à ampla defesa. 

 

Da base de cálculo do ISS 

Segundo a recorrente, o artigo 7º da Lei Complementar 116/2003 autorizaria a dedução 

da base de cálculo do ISS dos valores materiais utilizados pelo prestador na execução de serviços 

correspondentes aos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à lei. 

 
1 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 

lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato 

gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo 

devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 

 
2 Art. 16. O auto de infração e a notificação de lançamento serão lavrados por servidor competente, contendo 

obrigatoriamente:  

I - a qualificação do autuado ou intimado; 

II - o local, a data e hora de sua lavratura ou de sua emissão;  

III - a descrição circunstanciada dos fatos que justifiquem a exigência de tributos ou multas;  

IV - a disposição legal infringida ou justificadora da exigência do tributo;  

V - o valor do tributo reclamado;  

VI - os prazos de recolhimento do débito com as reduções previstas em lei ou regulamento, se houver;  

VII - o prazo para defesa ou impugnação;  

VIII - a assinatura e matrícula do servidor, seu cargo ou função.  

Parágrafo único. A notificação de lançamento emitida por processo eletrônico prescinde da assinatura. 
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Acrescenta também que, de acordo com o parágrafo 1º do art. 10 do Decreto 11.089/2012, 

no caso de obras de construção civil referentes a pavimento telhado (casa de máquinas, caixas 

d’água e similares), garagens abertas sob pilotis, inclusive em andares superiores, descobertas 

com acesso permanente em pavimentos acima do térreo, quadras de esportes cobertas, telheiros, 

inclusive em terrações e outras estruturas com características similares (exceto varandas), sótãos 

com acesso permanente e jiraus, casas pré-fabricadas de madeira, subsolos e espelhos d´agua das 

piscinas descobertas, o valor da base de cálculo será ajustado, reduzindo-se em 50%. 

Afirma ainda que o STF, por ocasião do julgamento do RE 603.497, reconheceu a 

repercussão geral do tema, estabelecendo o entendimento no sentido da possibilidade da dedução 

da base de cálculo do ISS dos materiais empregados na construção civil. 

Ao consultarmos o acórdão referente a esse julgamento, verifica-se que o STF apenas 

entendeu que a dedução da base de cálculo prevista na norma não se refere à isenção heterônoma, 

que havia a possibilidade de o DL 408/68 estipular um caso de dedução de base de cálculo do ISS 

e que o art. 9º, §2º, do DL 406/68 foi recepcionado pela Constituição de 1988.   

Sendo assim, a dedução prevista na LC 116/2003 é válida, restando somente verificar se 

ela é aplicável ao caso em tela. 

O inciso I do parágrafo 2º do artigo 7º da Lei Complementar 116/2003 estabelece que:  

Art. 7º A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

(...) 

§ 2º Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza: 

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos 

nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa a esta Lei 

Complementar; 

(...) 

Os subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar 116/2003 

excepcionam da prestação de serviço o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador 

de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS. 

7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de 

obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras 

semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, 
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drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a 

instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o 

fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora 

do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, 

portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas 

pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que 

fica sujeito ao ICMS). 

 

A interpretação sistemática desses dispositivos leva à conclusão de que os materiais 

fornecidos pelo prestador dos serviços a que se refere o artigo 7º, § 2º, inciso I, da Lei 

Complementar 116/2003, somente podem ser excluídos da base de cálculo do ISS se forem 

produzidos pelo prestador dos serviços fora do local da prestação dos serviços, ficando, nesse 

caso, sujeitos ao ICMS. 

Ressalto que o STJ já se manifestou no sentido de que os materiais adquiridos de terceiros 

e utilizados na obra integram a base de cálculo, como mostram os julgados que transcrevo a 

seguir: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONSTRUÇÃO CIVIL. 

ISS. BASE DE CÁLCULO. PREÇO TOTAL DO SERVIÇO. 

ABATIMENTOS. INVIABILIDADE. CONCRETAGEM. SÚMULA 

167/STJ. 

1. O ISS incide sobre o preço total do serviço de construção civil. Os 

insumos adquiridos de terceiros pelo construtor e utilizados na 

obra compõem a base de cálculo do tributo municipal. 

2. Entendimento sumulado no que se refere à concretagem (Súmula 

167/STJ). 

3. Sujeitam-se ao ICMS e são excluídas da base de cálculo do ISS 

somente as mercadorias produzidas fora do local da prestação do 

serviço e comercializadas pela contribuinte. Precedentes do STJ. 

4. Agravo Regimental não provido.  

(AgRg nos EDcl no REsp 973.432/MG, Segunda Turma, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, julgado em 02/12/2008) 

(original sem grifos)  

 

TRIBUTÁRIO. ISS. CONSTRUÇÃO CIVIL. MATERIAIS 

UTILIZADOS. SUBEMPREITADAS. BASE DE CÁLCULO. 
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ABATIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.  

1. "A jurisprudência uniforme desta Corte é no sentido de que a base de 

cálculo do ISS é o custo integral do serviço, não sendo admitida a 

subtração dos valores correspondentes aos materiais utilizados e às 

subempreitadas" (REsp 926.339/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJU de 11.05.07).  

2. Tanto o DL 406/68 como as Leis Complementares 56/87 e 102/03 

fixaram que o ISS incide sobre a totalidade dos serviços de 

construção civil, exceto sobre o fornecimento de mercadorias 

produzidas pelo próprio prestador dos serviços fora do local da 

prestação, que fica sujeito ao ICMS.  

3. A tese de que não apenas os materiais produzidos pelo próprio 

prestador, mas também os adquiridos de terceiros, devem ser 

excluídos da base de cálculo do ISS não encontra respaldo no 

ordenamento jurídico, pois a regra legal que trata da incidência do 

ISS sobre serviços de construção civil é clara ao excluir apenas os 

materiais produzidos pelo próprio prestador fora do local onde 

prestados os serviços.  

4. A situação do prestador que fabrica seus produtos fora do canteiro de 

obras não pode ser equiparada à daquele que adquire materiais de 

terceiros para uso nas obras de construção civil. Os produtos fabricados 

pelo prestador estão sujeitos ao ICMS, razão por que não devem se 

sujeitar a uma nova incidência de ISS. Já os produtos adquiridos de 

terceiros, se não incluídos na base de cálculo do ISS pelo serviço de 

construção civil, ficariam imunes à tributação, somente sendo 

tributados na operação anterior, que não tem o construtor como 

contribuinte ou responsável tributário.  

5. Assim, quando os materiais são produzidos pelo próprio prestador 

fora do local onde prestados os serviços, incide ICMS; quando os 

materiais são produzidos pelo prestador no canteiro de obras ou 

quando são adquiridos de terceiros, como não há possibilidade de 

incidência de ICMS, devem ter seus valores mantidos na base de 

cálculo do ISS.  

6. "(...) subempreitada é denominação que se oferece à empreitada 

menor, isto é, à empreitada secundária. Por meio de subempreitadas são 

executados trabalhos parcelados, contratados pelo empreiteiro 

construtor (...). Em referência ao ISS, é irrelevante saber se o 

empreiteiro maior executa pessoalmente a obra pactuada ou se incumbe 

a terceiros para realizá-la. Ambas as formas de serviços (empreitada 

maior ou empreitada menor) são alcançadas pelo ISS" (Bernardo 

Ribeiro de Moraes in "Doutrina e Prática do Imposto sobre Serviços", 

Revista dos Tribunais, São Paulo, 1975).  

7. Agravo regimental não provido.”  
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(STJ, AgRg no Resp nº 1.002.693-RS, Rel. Min. Castro Meira, DJe: 

07/04/2008)  

(original sem grifos)  

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 

DECISÃO QUE PROVEU O RECURSO ESPECIAL. 

INCONSISTÊNCIA DO ÓBICE INVOCADO PELA RECORRIDA 

(ORA AGRAVANTE). TRIBUTÁRIO. ISS. BASE DE CÁLCULO. 

DEDUÇÃO. MATERIAIS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. Quanto à alegação no sentido de que o recurso especial não podia ser 

conhecido, verifica-se que tal alegação é inconsistente, pois o acórdão 

recorrido está amparado no art. 7º, § 2º, da LC 116/2003, ou seja, o 

acórdão não julgou válida lei local contestada em face de lei federal (na 

forma do art. 102, III, "d", da CF/88), como afirma a agravante.  

2. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte 

firmou-se no sentido de que a base de cálculo do ISS é o custo integral 

do serviço, de modo que não é admitida a dedução dos valores 

correspondentes aos materiais utilizados e às subempreitadas. Desse 

modo, "a tese de que não apenas os materiais produzidos pelo 

próprio prestador, mas também os adquiridos de terceiros, devem 

ser excluídos da base de cálculo do ISS não encontra respaldo no 

ordenamento jurídico, pois a regra legal que trata da incidência do 

ISS sobre serviços de construção civil é clara ao excluir apenas os 

materiais produzidos pelo próprio prestador fora do local onde 

prestados os serviços" , de modo que "quando os materiais são 

produzidos pelo prestador no canteiro de obras ou quando são 

adquiridos de terceiros, como não há possibilidade de incidência de 

ICMS, devem ter seus valores mantidos na base de cálculo do ISS"  

(AgRg no REsp 1.002.693/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 

de 7.4.2008). 3. Agravo regimental não provido.” (STJ, AgRg no EDcl 

no Resp nº 1.081.617-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 

em 21/09/2010) 

(original sem grifos)  

 

Nesse sentido, o artigo 80, § 13, da Lei Municipal 2.597/2008 define que: 

Art. 80. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

(...) 

§13 Quando se tratar dos serviços alinhados nos subitens 7.02 e 7.05 da 

lista de serviços, o imposto será calculado sobre o preço do serviço, 
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deste excluído o valor do fornecimento de mercadorias produzidas pelo 

prestador do serviço fora do local da execução do serviço, desde que 

devidamente faturadas e com destaque do respectivo ICMS, sendo 

indedutíveis, independente do que consta do §2º, do artigo 7º, da Lei 

Complementar Federal nº 116, de 31 de julho de 2003, os materiais 

adquiridos de terceiros e aplicados na prestação do serviço. 

 

No caso em questão, o contribuinte não comprovou que os materiais deduzidos foram 

produzidos por ele fora do local da prestação de serviços.  

Cabe lembrar ainda que a dedução estimada de 50% prevista no parágrafo 1º do artigo 10 

do Decreto Municipal 11.089/2012 se refere ao arbitramento da base de cálculo do ISS nos casos 

específicos de legalização de acréscimo a pavimento telhado dos edifícios (casa de máquinas, 

caixas d`água e similares), garagens, abertas sob pilotis, inclusive em andares superiores, 

descobertas com acesso permanente em pavimentos acima do térreo, quadras de esportes cobertas, 

telheiros, inclusive em terraços e outras estruturas com características similares (exceto varandas), 

sótãos com acesso permanente e jiraus, casas pré-fabricadas de madeira, subsolos e espelhos 

d`água das piscinas descobertas, nos casos em que a base de cálculo for arbitrada segundo as 

regras do caput desse artigo. 

 Assim, não há amparo legal para estimar em 50% da base de cálculo a dedução referente 

aos materiais empregados na prestação do serviço. Conclui-se, portanto, que a base de cálculo do 

ISS dos serviços objeto do auto de infração em tela é o preço do serviço. 

 Diante do exposto, voto pelo conhecimento do recurso e seu não provimento, mantendo-

se a decisão de primeira instância. 

 

Niterói, 23 de agosto de 2022. 

Maria Elisa Vidal Bernardo 
Conselheira 

Matr. 242309-0 

Anexado por: MARIA ELISA VIDAL BERNARDO     Matrícula: 2423090 Data: 23/08/2022 15:12

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 30/08/2022 12:52
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  Nº do documento:  00371/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  26/08/2022 11:42:30

  Código de
Autenticação:  EF1992FD4C99F851-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/031.109/2017 (ESPELHO 030/015.503/2021)        DATA: - 24/08/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.361ª SESSÃO                                HORA: - 10:00                                DATA 24/08/2022

PRESIDENTE: - Carlo Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES

1. Luiz Alberto Soares
2. Márcio Mateus de Macedo
3. Maria Elisa Vidal Bernardo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Luiz Claudio Moreira
8. Roberto Pedreira Ferreira Curi

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. ( X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )             NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Maria Elisa Vidal Bernardo

CC, em 24 de agosto de 2022  
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  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3.014/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  26/08/2022 13:25:18

  Código de
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ATA DA 1.361º SESSÃO ORDINÁRIA                                   DATA: 24/08/2022
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/031.109/2017 (Espelho 030/015.503/2021)
RECORRENTE: - MBR ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - MARIA ELISA VIDAL BERNARDO

 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento total do
recurso voluntário, nos termos do voto do relator .

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.015/2022: - "ISS. RECURSO VOLUNTÁRIO. DEDUÇÃO DA BASE DE
CÁLCULO DOS MATERIAIS EMPREGADOS NA OBRA. SOMENTE SÃO DEDUTÍVEIS DA
BASE DE CÁLCULO DO ISS AS MERCADORIAS PRODUZIDAS PELO PRESTADOR DO
SERVIÇO FORA DO LOCAL DE EXECUÇÃO, SUJEITAS AO ICMS. ART. 7º, §2º, DA LC
116/2003. ART. 80, §13, LEI MUNICIPAL 2.597/2008."
CC em 24 de agosto de 2022  
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  Nº do documento:  00373/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO
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  Data da criação:  26/08/2022 15:03:32

  Código de
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/031.109/2017 (Espelho 030/015.503/2021)

“MBR ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA ”

 

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

      

               Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento do recurso
voluntário, mantendo integralmente o Auto de Infração, nos termos do voto do Relator.

               Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

 

CC, em 24  de agosto  de 2022.  

 

Documento assinado em 30/08/2022 12:53:01 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403

PROCNIT
Processo: 030/0015503/2021
Fls: 125



PROCNIT
Processo: 030/0015503/2021
Fls: 126



NOME: MB ENGENHARIIA E CONSTRUÇÕES LTDA

ENDEREÇO: RUA PAULO GUSTUAVO, 426 SALA 607

CIDADE: NITEROI BAIRRO: ICARAI CEP: 24.230-054

DATA: 29 /08/2022 PROC. 030/031.109/17 (Espelho 030/015503/2021)

Senhor Contribuinte,

Senhor Contribuinte, Comunicamos a V.Sa. que o processo nº 30/031.109/17
(Espelho 030/015.503/2021) foi julgado pelo Conselho de Contribuintes - CC –
m 15 de junho do corrente e o recurso voluntário foi conhecido e desprovido.
Segue cópia dos pareceres que fundamentaram a decisão.

Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a
Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD), para que sejam tomadas
as providências necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos.

O pagamento ou parcelamento realizado na fase de Cobrança Administrativa é
mais benéfico ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais
célere e cômodo, não conta com custas judiciais ou honorários advocatícios.
Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível
contato pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br

Atenciosamente,

Nilceia de Souza Duarte

Secretária do Conselho de Contribuintes

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 29/08/2022 20:15

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 30/08/2022 12:53
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.015/2022: - "ISS. RECURSO VOLUNTÁRIO. DEDUÇÃO DA BASE DE
CÁLCULO DOS MATERIAIS EMPREGADOS NA OBRA. SOMENTE SÃO DEDUTÍVEIS DA
BASE DE CÁLCULO DO ISS AS MERCADORIAS PRODUZIDAS PELO PRESTADOR DO
SERVIÇO FORA DO LOCAL DE EXECUÇÃO, SUJEITAS AO ICMS. ART. 7º, §2º, DA LC
116/2003. ART. 80, §13, LEI MUNICIPAL 2.597/2008."

 CC em 24 de agosto de 2022 
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Motivo: ERRO MATERIAL: DEVE O PROCESSO SER PUBLICADO ANTES
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 21/10/2022 11:23

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 21/10/2022 11:23
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                Ao CC,

    

               O processo foi publicado em diário oficial no dia 21/10/2022.
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